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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1. Protocolo TRT nº 6228/2022

1.2. Áreas Auditadas: SADM – NC - SGP

1.3. Período Auditado: 01/11/2021 a 31/05/2022

1.4. Objetivos: Verificar  a  regularidade  e  conformidade  da

execução  dos  contratos  administrativos  celebrados  analisando

a eficiência e efetividade das contratações, frente aos custos e

objetivos  alcançados,  bem  com  avaliar  a  qualidade  e

suficiência dos controles internos administrativos com vistas a

garantir  que  seus  objetivos  estratégicos  sejam  atingidos,

considerando  os  seguintes  elementos  do  sistema  de  controles

internos  da  unidade:  a)  ambiente  de  controle;  b)  avaliação  de

risco;  c)  atividades  de  controle;  d)  informação e  comunicação;

e) monitoramento. 

1.5. Escopo: Amostra  de  contratos  celebrados  no  período  de

1/11/2022 a 31/5/2022, vigentes,  definida com base nos critérios

de  materialidade,  relevância  e  criticidade;  controles  internos

administrativos  avaliados  quanto  a  capacidade  de  mitigar  e

evitar impropriedades/irregularidades.

1.6. Equipe  de  Auditoria:  José  Hugo  Leite  Quinho,  Marcos  José

Alves;  Maurício  Dias  Sobreira  Bezerra;  Nathália  de  Almeida

Torres, e Mari Hara Onuki Monteiro.
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2. INTRODUÇÃO

A Secre ta r ia  de  Aud i to r ia  In te rna  do  Tr ibuna l  Reg iona l  do  Traba lho  da

13ª  Reg ião ,  em cumpr imento  ao  P lano  Anua l  de  A t i v idades  de  Aud i to r ia

In te rna  para  o  exerc íc io  2022  –  PROAD  TRT  nº  29 .720 /2021 ,  po r  me io

do  Comunicado  de  Aud i to r ia /TRT/SAI  nº  09 /2022  (Pro toco lo  TRT  nº

6228 /2022) ,  i ns taurou  a  p resen te  Aud i to r ia ,  com o  ob je t i vo  p r inc ipa l  de

ver i f i ca r  a  regu la r idade  e  con fo rmidade  da  execução  dos  con t ra tos

admin is t ra t i vos  ce lebrados  pe lo  Tr ibuna l ,  e  ana l i sa r  a  e f i c iênc ia  e

e fe t i v idade  das  con t ra tações  rea l i zadas ,  f ren te  aos  cus tos  e  ob je t i vos

a lcançados .

Sendo  ass im,  fo i  cons t i tu ída  a  Equ ipe  de  Aud i to r ia  pe lo  comun icado

re fe r ido ,  da tado  de  27  de  junho  de  2022 ,  i nser to  no  p resen te  p ro toco lo

–  sequenc ia l  01 .

Nesse  sen t ido ,  de legou-se  a  responsab i l i dade  aos  se rv ido res

ind icados  no  comunicado  exped ido  para  desenvo lve rem  es ta  aud i to r ia

com v is tas  a  a l cançar  os  segu in tes  ob je t i vos :

• Objet ivo  1 :  Ver i f i ca r  a  regu la r idade  e  con fo rmidade  da  execução

dos  con t ra tos  admin is t ra t i vos  ce lebrados .  Aná l i se  da  e f i c iênc ia  e

e fe t i v idade  das  con t ra tações ,  f ren te  aos  cus tos  e  ob je t i vos

a lcançados .

• Objet ivo  2 :  Ava l iação  da  qua l idade  e  su f i c iênc ia  dos  con t ro les

in te rnos  admin is t ra t i vos  com  v is tas  a  garan t i r  que  seus  ob je t i vos

es t ra tég icos  se jam  a t ing idos ,  cons iderando  os  segu in tes

e lementos  do  s i s tema de  con t ro les  in te rnos  da  un idade :

a )  amb ien te  de  con t ro le ;  

b )  ava l iação  de  r i sco ;  
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c)  a t i v idades  de  con t ro le ;  

d )  i n fo rmação  e  comunicação ;  

e )  mon i to ramento .  

Os  p r inc ipa is  r i scos  para  os  ob je t i vos  da  aud i tagem  serem  a lcançados

fo ram  ca tegor i zados  da  segu in te  fo rma:  i nexecução  parc ia l  ou  to ta l  do

con t ra to ;  não  cumpr imento  de  c láusu las ;  f i sca l i zação  de f i c ien te ;  fa l ta

de  con t ro le  de  pagamentos  de  fo rnecedores ;  de  garan t ia  ou  da

qua l idade  do  p rodu to  ou  se rv i ço ;  con t ra tação  ine f i c ien te  ou  em

desacordo  com a  missão /ob je t i vo  es t ra tég ico ,  den t re  ou t ros .

Nesse  d iapasão ,  p rocuramos  responder  as  segu in tes  ques tões ,

de f in idas  na  mat r i z  de  p lane jamento ,  pa ra  a  ob tenção  de  ev idênc ias

necessár ias  ao  embasamento  da  aud i to r ia ,  ressa lvando-se  que  nenhum

dos  p ro toco los  ana l i sados  teve  como  embasamento  lega l  a  nova  le i  de

l i c i tação  –  Le i  n º  14 .133 /2021 ,  ao  tempo  em  que  deve  se r  merecedor

de  reg is t ro  o  fa to  de  que  todos  os  pro toco los  cons tan tes  do  escopo

des ta  aud i to r ia  não  haverem s ido  enquadrados  na  no iva  le i  c i tada .

1 . O con t ra to  es tá  dev idamente  fo rmal i zado  no  p ro toco lo?

2 . O ob je to  con t ra tua l  es tá  de f in ido  de  fo rma prec isa?

3 . As  regras  da  execução  do  ob je to  con t ra tado  es tão  dev idamente

de f in idas?

4 . A  execução  do  con t ra to  é  acompanhada  por  rep resen tan te  da

admin is t ração  espec ia lmente  des ignado  para  tan to?

5 . O  f i sca l  do  con t ra to  ano ta  em  reg is t ro  p rópr io  todas  as

ocor rênc ias  re lac ionadas  com a  execução  do  con t ra to :  

5 .1 .  de te rminando  o  que  fo r  necessár io  à  regu la r i zação  das

fa l tas  ou  de fe i tos  observados?

5 .2 .  so l i c i tando  em  tempo  háb i l  a  seus  super io res  as  med idas

5 / 19



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

SECRETARIA DE AUDITORIA INTERNA 
______________________________________________________________________________

conven ien tes ,  nos  casos  em  que  fo r  u l t rapassada  sua

competênc ia?

6 . Há  prepos to ,  ace i to  pe la  Admin is t ração ,  no  loca l  da  obra  ou

serv i ço ,  pa ra  rep resen tá - lo  na  execução  do  con t ra to?

7 . Fo i  o  con t ra tado  obr igado  a  repara r,  co r r ig i r,  remover,  recons t ru i r

ou  subs t i tu i r,  às  suas  expensas ,  no  to ta l  ou  em par te ,  o  ob je to  do

con t ra to  em  que  se  ve r i f i ca rem  v íc ios ,  de fe i tos  ou  incor reções

resu l tan tes  da  execução  ou  de  mate r ia i s  empregados?

8 . O  con t ra tado  é  responsáve l  pe los  encargos  t raba lh i s tas ,

p rev idenc iá r ios ,  f i sca is  e  comerc ia i s  resu l tan tes  da  execução  do

con t ra to?

9 . Nos  casos  de  obras  e  se rv i ços ,  o  receb imento  p rov isó r io  do

ob je to  se  deu  pe lo  responsáve l  po r  seu  acompanhamento  e

f i sca l i zação ,  med ian te  te rmo  c i rcuns tanc iado ,  ass inado  pe las

par tes  em  a té  15  (qu inze)  d ias  da  comunicação  escr i ta  do

con t ra tado?

10 .  Nos  casos  de  obras  e  se rv i ços ,  o  receb imento  de f in i t i vo  do

ob je to  se  deu  pe lo  se rv ido r  ou  comissão  des ignada  pe la

au to r idade  competen te ,  med ian te  te rmo  c i rcuns tanc iado ,

ass inado  pe las  par tes ,  após  o  decurso  do  p razo  de  observação ,

ou  v i s to r ia  que  comprove  a  adequação  do  ob je to  aos  te rmos

con t ra tua is?

11 . Nos  casos  de  compras  ou  de  locação  de  equ ipamentos ,  o

receb imento  p rov isó r io  se  deu  para  e fe i to  de  pos te r io r  ve r i f i cação

da  con fo rmidade  do  mate r ia l  com a  espec i f i cação?

12 .  Nos  casos  de  aqu is i ção  de  equ ipamentos  de  g rande  vu l to ,  o

receb imento  deu-se  med ian te  te rmo  c i rcuns tanc iado  e ,  nos

demais ,  med ian te  rec ibo?  (a r t .  73 ,  I I ,  §  1 º )
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13 . O receb imento  de f in i t i vo ,  em caso  de  obras  e  se rv i ços ,  deu-se :  

13 .1 .  den t ro  do  p razo  lega l  de  90  (noven ta  )  d ias?

13 .2 .  den t ro  do  prazo  prev is to  no  ed i ta l ,  super io r  a  90

(noven ta )  d ias ,  em  casos  excepc iona is ,  dev idamente

jus t i f i cados?

14 . A obra ,  se rv i ço  ou  fo rnec imento  execu tado  em  desacordo  com  o

con t ra to  fo i  re je i tada  pe la  admin is t ração ,  no  todo  ou  em par te?

15 . O  con t ra to ,  to ta l  ou  parc ia lmente  não  execu tado ,  fo i  resc ind ido ,

com  as  consequênc ias  con t ra tua is  e  as  p rev is tas  em  le i  ou

regu lamento?

16 . A  resc isão  admin is t ra t i va  ou  amigáve l  fo i  p reced ida  de

au to r i zação  escr i ta  e  fundamentada  da  au to r idade  competen te?

17 . Houve  ad i tamento  con t ra tua l?  Foram  observados  os

proced imentos  ex ig idos  para  tan to?

18 . Houve  inexecução  parc ia l  ou  to ta l  do  con t ra to?

19 . Os  pagamentos  es tão  dev idamente  e fe tuados  em  con fo rmidade

com os  va lo res  con t ra tados?

20 . Fo i  ap resen tada  a  garan t ia  ex ig ida  con t ra tua lmente?

21 . Houve  necess idade  da  execução  da  garan t ia  con t ra tada?

22 . Foram  jun tados  os  documentos  f i sca is  de  regu la r idade  no

momento  da  l i qu idação  da  despesa?

23 . A con t ra tação  fo i  p lane jada  dev idamente?

24 . A  con t ra tação  es tá  em  con fo rmidade  com  os  ob je t i vos

es t ra tég icos  do  Tr ibuna l?

25 . Os  va lo res  con t ra tados  es tão  compat íve is  com  a  es t ima t i va  de

preços  pesqu isada?

26 .  Houve  reg is t ro  con táb i l  do  con t ra to?

Ao  co l ig i r  ev idênc ias  capazes  de  subs id ia r  a  fo rmação  de  op in ião
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sobre  a  con fo rmidade  dos  a tos  pra t i cados ,  fo i  de tec tado  tão  somente

um  achado  de  aud i to r ia ,  em  con fo rmidade  com  o  cons tan te  na  mat r i z

p rev iamente  e laborada  pe la  equ ipe  para  execução  dos  t raba lhos  de

aud i tagem.

3. VISÃO GERAL DO OBJETO

Os  ob je t i vos  da  p resen te  aud i to r ia  fo ram  ver i f i ca r  a  regu la r idade  e

con fo rmidade  dos  con t ra tos  admin is t ra t i vos  ce lebrados  por  es te

Reg iona l ,  ana l i sando-se  a  e f i c iênc ia  e  e fe t i v idade  das  con t ra tações ,

f ren te  aos  cus tos  e  ob je t i vos  a l cançados .

Para  tan to ,  fo i  ana l i sada  amost ra  de  con t ra tos  ce lebrados  no  per íodo

de  01 /11 /2021  a  31 /05 /2022 ,  de f in ida  com  base  nos  c r i té r ios  de

mate r ia l i dade ,  re levânc ia  e  c r i t i c idade .

No  in tu i to  de  subs id ia r  a  aud i to r ia  e  ob te r  in fo rmações  sobre  a

con fo rmidade  dos  a tos  p ra t i cados  duran te  a  fase  da  execução

con t ra tua l  fo i  d i l igenc iada  à  Secre ta r ia  Admin is t ra t i va  (doc .  02 ) ,  os

números  dos  con t ra tos  admin is t ra t i vos  f i rmados  por  es ta  Cor te

t raba lh i s ta ,  v igen tes  no  in te rva lo  de  01 /11 /2021  a  31 /05 /2022 ,  o  que

fo i  p lenamente  a tend ido  pe lo  Núc leo  de  Con t ra tos  –  v ide  doc .  04 .

No  documento ,  o  Núc leo  de  Con t ra tos  encaminhou  a  es ta  Secre ta r ia

re lação  com  24  (v in te  e  qua t ro )  con t ra tos  ce lebrados  em  20  (v in te )

p ro toco los  admin is t ra t i vos  (PROADs) .  Daque les  fo ram  se lec ionados

um  to ta l  de  05  (c inco)  con t ra tos  admin is t ra t i vos  para  se  proceder

aud i to r ia .

O  montan te  dos  con t ra tos  ce lebrados  impor ta  no  va lo r  de  R$

2 .616 .080 ,17  (do is  m i lhões ,  se iscen tos  e  dezesse is  mi l ,  o i ten ta  rea is  e
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dezesse te  cen tavos) .

Para  se leção  dos  con t ra tos  a  se rem  aud i tados ,  u t i l i zamos

espec i f i camente  o  c r i té r io  de  mate r ia l i dade ,  e legendo ,  po r

consegu in te ,  os  que  apresen ta ram  va lo res  mais  rep resen ta t i vos

f inance i ramente .

Do  to ta l  dos  va lo res  re fe r idos  an te r io rmente  resu l tou -se  na  aná l i se  de

con t ra tos  somados  que  resu l ta ram  no  impor te  de  R$  1 .485 .330 ,03  (um

mi lhão ,  qua t rocen tos  e  o i ten ta  e  c inco  mi l ,  t rezen tos  e  t r i n ta  rea is  e

t rês  cen tavos) ,  o  que  represen ta  aprox imadamente  56 ,78%  (c inquen ta

e  se is  v í rgu la  se ten ta  e  o i to  pon tos  percen tua is )  dos  va lo res  to ta i s

f i rmados  nos  con t ra tos  re la t i vos  ao  per íodo  de l im i tado  no  escopo  da

aud i to r ia . .

3.1. SETORES  ENVOLVIDOS  NO  ESCOPO  DA

AUDITORIA

▪ Núcleo  de  Con t ra tos ;

▪ Secre ta r ia  Admin is t ra t i va ;

▪ Secre ta r ia  da  Tecno log ia  da  In fo rmação  e

Comun icação ;

▪ Secre ta r ia  Gera l  da  Pres idênc ia .

3.2. LEGISLAÇÃO  PERTINENTE  UTILIZADA  NA

AUDITORIA

▪ Le i  nº  8666 /1993 ;

▪ Por ta r ia -SEGECEX  TCU  nº  27 /2017  –  Glossár io  de

Termos do  Con t ro le  Ex te rno ;
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▪ Reso lução  Admin is t ra t i va  –  RA  nº  193 /2018  –

Técn ico  Admin is t ra t i va  -  Manua l  de  Aud i to r ia  de

Confo rmidade  do  TCM do  Es tado  de  Go iás .

▪ Reso lução  CNJ nº  309 /2020 ;

▪ Por ta r ia -TCU  nº  185 /2020  –  Normas  de  Aud i to r ia  do

Tr ibuna l  de  Con tas  da  Un ião  (NAT) .

4. LIMITAÇÕES

Não se  sucederam l im i tações  no  desenvo lv imento  des ta  aud i to r ia .

5. EQUIPE DE AUDITORIA

A  equ ipe  des ignada  para  processamento  da  aud i tagem  é  compos ta

pe los  segu in tes  se rv ido res ,  todos  lo tados  na  Secre ta r ia  de  Aud i to r ia

In te rna :

José  Hugo  Le i te  Qu inho  –  L íder ;

Marco  José  A lves  da  S i l va  –  Membro ;

Mar i  Hara  Onuk i  Monte i ro  –  Membro ;

Maur íc io  D ias  Sobre i ra  Bezer ra  –  Membro ;

Na thá l ia  de  A lmeida  Tor res  –  Membro .

6. METODOLOGIA

Ut i l i zou-se  de  metodo log ia  re la t i va  à  aud i to r ia  de  con fo rmidade

a tua lmente  ado tada  pe los  d i ve rsos  Órgãos  e  En t idades  de

F isca l i zação  Super io r  (EFS) ,  no tadamente  a  Reso lução  309 ,  da tada  de
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11  de  março  de  2020 ,  do  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t i ça  (CNJ) ,  sendo

u t i l i zadas  as  segu in tes  técn icas  de  aud i to r ia 1 :

• Técn ica  de  ob tenção  de  ev idênc ia  documenta l :  exame documenta l

–  exame de  documentos  re lac ionados  aos  ob je tos  da  aud i to r ia  em

busca  de  dados  ou  in fo rmações  que  poderão  se rv i r  de  subs íd io

ao  p lane jamento  da  aud i to r ia  ou  como ev idênc ias  dos  achados .

• Técn ica  de  ob tenção  de  ev idênc ia  tes temunha l :  indagação

escr i ta ;  

• Técn ica  de  indagação  escr i ta  ou  ques t ionár io :  Essa  cons is te  na

fo rmu lação  e  apresen tação  de  ques tões ,  ge ra lmente  por  me io  de

um  o f íc io  ou  ques t ionár io  e le t rôn ico ,  com  a  f i na l idade  de  ob te r  a

mani fes tação  do  responden te  por  esc r i to ;

• Tes tes  de  Observânc ia  –  v i sam  à  ob tenção  de  uma  razoáve l

segurança  de  que  os  proced imentos  de  con t ro le  in te rno

es tabe lec idos  pe la  Un idade  Aud i tada  es tão  em  e fe t i vo

func ionamento ,  inc lus ive  quan to  ao  seu  cumpr imento  pe los

serv ido res  da  un idade .

7. ACHADOS

Este  i tem  fo i  es t ru tu rado  de  fo rma  a  re lac ionar  as  cons ta tações

adv indas  do  p resen te  t raba lho  de  aud i to r ia  sobre  a  execução

con t ra tua l  e  seus  con t ro les  in te rnos  admin is t ra t i vos  nes te  Reg iona l .

7 .1 .
Pro toco lo  TRT nº  24 .862 /2021

1 MANUAL DE AUDITORIA DE CONFORMIDADE, TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, 1998, p. 15.
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DESCRIÇÃO DO 
ACHADO

Ind ica r  Prepos to  e  subs t i tu to  para  se r  o
responsáve l  pe lo  acompanhamento  con t ra tua l  e
responder  pe lo  mesmo,  bem  como  rea l i za r
comun icações  com  es te  Tr ibuna l ,  de  modo  a
a tender  às  so l i c i tações ,  i nc lus ive  nos  casos
excepc iona is  e  u rgen tes ,  que  venham  a  ocor re r
nos  f ins  de  semana  e  fe r iados ,  24  (v in te  e  qua t ro )
horas  por  d ia ,  d i spon ib i l i zando  para  o
CONTRATANTE,  p lan tão  de  te le fones  f i xos  e
ce lu la res ,  bem como e -ma i l  

S ITUAÇÃO 
ENCONTRADA

Não  se  encon t rou  nos  au tos  a  ind icação  fo rma l  do
prepos to ,  e  de  seu  subs t i tu to ,  con fo rme  p rev is to
con t ra tua lmente .

CRITÉRIO Ar t .  68  da  Le i  n º  8 .666 /93 ,  e  i tem  6 .15  da
Cláusu la  Sex ta  –  DAS  OBRIGAÇÕES  DA
CONTRATADA do  Con t ra to  TRT nº  001 /2022 .

EFEITO 1.  Inexecução  parc ia l  do  con t ra to  ce leb rado ;
2 .  D i f i cu ldade  de  iden t i f i cação  dos  responsáve is
em  caso  de  inexecução  e fe t i va  das  cond ições
con t ra tua is .

CAUSA Def i c iênc ia  na  ges tão  con t ra tua l .

MANIFESTAÇÃO 
DO AUDITADO

Compulsando-se  os  au tos  do  Proad  24862 /2021 ,
com  des taque  para  o  doc .  216 ,  ve r i f i cam-se  as
segu in tes  in fo rmações ,  re levan tes  para  o
esc la rec imento  do  menc ionado  achado :  
1 .  Prepos to :  Vanessa  Ramos -  Fone :  67  3322  3304
e  67  99236  7496
2 .  Subs t i tu to :  Ever ton  Van  Der  Laan  -  Fone  67
3322  3301
3 .  Con ta to  de  p lan tão :  67  98403  7540
4 .  E-ma i l  de  con ta to :  i za@condor tu r.com.br
ever ton@condor tu r.com.br ;
vanessa@condor tu r.com.br  

ANÁLISE  DA
EQUIPE

Embora  as  ind icações  do  prepos to  e  seu
subs t i tu to  haverem  s ido  fo rma l i zadas  após  a
de tecção  pe la  equ ipe  de  aud i to r ia ,  con fo rme
cons ta tamos  no  doc .  216  dos  au tos  aud i tados ,
inser to  em  8 /7 /2022 ,  cons ideramos,  po r tan to ,
descons t i tu ído  o  achado .
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RECOMENDAÇÃO Desnecessár ia .
* P r o t o c o l o  P R O A D  T R T  n º  6 . 4 4 3 / 2 0 2 2  ( R D I  T R T  S A I  n º  1 0 / 2 0 2 2 ) .

8.  AVALIAÇÃO  DA  QUALIDADE  E  SUFICIÊNCIA  DOS
CONTROLES INTERNOS

O  TCU,  no  Glossár io  de  Termos  do  Con t ro le  Ex te rno  (BRASIL ,  2017) ,

de f ine  con t ro les  in te rnos  como  "ações  es tabe lec idas  por  meio  de

po l í t i cas  e  p roced imentos  que  a judam  a  garan t i r  o  cumpr imento  das

d i re t r i zes  de te rminadas  pe la  admin i t ração  para  mi t i ga r  os  r i scos  à

rea l i zação  dos  ob je t i vos . "

A  Ava l iação  de  Con t ro les  In te rnos ,  se ja  no  n íve l  espec i f í co  dos

processos  organ izac iona is  (n íve l  de  a t i v idades)  ou  no  n íve l  g loba l  de

uma  o rgan ização  (n íve l  de  en t idade) ,  fundamenta -se  em t rês  conce i tos

e lementa res :  ob je t i vos ,  r i scos  e  con t ro les .

Objet ivo  é  ‘a lgo ’ que  se  es tabe leceu  para  se r  a l cançado .

Risco  é  a  poss ib i l i dade  de  a lgo  acon tecer  e  imped i r  ou  d i f i cu l ta r  o

a lcance  de  um ob je t i vo .

Contro le  é  o  que  se  faz  para  mi t i ga r  r i scos ,  assegurando ,  ass im,  com

cer ta  razoab i l i dade ,  que  ob je t i vos  se jam a lcançados .  

Desse  modo,  pa ra  se  es tabe lecer  os  con t ro les  in te rnos ,  p r ime i ro  é

necessár io  que  ob je t i vos  se jam  de f in idos  e  como  todos  os  ob je t i vos

envo lvem  uma  parce la  cons ideráve l  de  r i scos ,  é  necessár io

pos te r io rmente  iden t i f i ca r  os  r i scos  e  ava l ia r  os  r i scos  para  en tão

dec id i r  se  devem  ser  mod i f i cados  por  a lgum  t ra tamento  (con t ro les

in te rnos) .
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As  Dec isões  Normat i vas  anua is  do  TCU que  d ispõem sobre  a  fo rma,  os

prazos  e  os  con teúdos  das  peças  sob  responsab i l i dade  dos  órgãos  de

con t ro le  in te rno  que  fazem  par te  da  p res tação  de  con tas  anua l ,  vêm

ex ig indo  que  as  un idades  de  aud i to r ia  i n te rna  inc luam  no  escopo  da

aud i to r ia  anua l  de  con tas  e  consequen temente  nos  seus  re la tó r ios  de

aud i to r ia  uma  ava l iação  da  qua l idade  e  su f i c iênc ia  dos  con t ro les

in te rnos  admin is t ra t i vos  ins t i tu ídos  pe la  UPC  que  con temp le  os  c inco

componen tes  do  mode lo  Coso  I .

I .  ambien te  de  con t ro le ;

I I .  ava l iação  de  r i sco ;

I I I .  a t i v idades  de  con t ro le ;

IV.  i n fo rmação  e  comunicação ;  

V.  mon i to ramento .

Con tudo ,  con fo rme  demons t rado ,  a  imp lementação  das  respos tas  aos

r i scos  a t ravés  do  es tabe lec imento  de  a t i v idades  de  con t ro le  e  a

consequen te  ve r i f i cação  do  g rau  de  con f iança  dos  con t ro les  in te rnos

es tabe lec idos ,  ob je to  des te  tóp ico ,  só  poderá  se r  rea l i zado  após  a

de f in i ção  dos  ob je t i vos  –  de  um  processo  -  e  i den t i f i cação  dos  r i scos

dos  mesmos.  

F i g u r a  1 :  o b j e t i v o s  e  r i s c o s :  a  r a z ã o  d e  s e r  d o  c o n t r o l e  i n t e r n o  ( I n s t i t u t o  S e r z e d e l l o  C o r r ê a  –

A v a l i a ç ã o  d e  C o n t r o l e s  I n t e r n o s ) .

Como  o  TRT  13  não  possui  processo  mapeado  relacionado  a  execução  de
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contratos assim como o referido processo não foi  objeto de mapeamento de

gestão  de  riscos  por  parte  do  Escritório  de  Riscos  Corporativos  deste

Regional,  de  forma  que  os  riscos  relacionados  ao  processo  não  foram

identif icados,  avaliados  e  tratados  por  meio  do  estabelecimento  de

atividades  de  controle  isso  impossibi l i ta  esta  unidade  de  auditoria  de  obter

evidência  apropriada  e  suficiente  para  rea lizar  a  avaliação  dos  controles

internos.

No  entanto,  é  importante  fr isar  que  a  Assessoria  de  Gestão  Estratégica

estabeleceu,  através  da  util ização  da  ferramenta  de  gestão  Matriz  GUT

(Gravidade  -  Urgência  –  Tendência),  as  prioridades  de  mapeamento  de

processos  para  o  exercício  de  2022  (PROAD n.  3208/2022)  ,  tendo  por  fim

estebelecido  05  (cinco)  procedimentos  prioritários  a  serem  mapeados  em

2022  e  entre  eles  consta  o  Processo  de  Execução  dos  Contratos

Administrativos,  com  ênfase  na  gestão  dos  contratos  que  encontra-se  na

fase final de mapeamento.

9. RECOMENDAÇÕES

Cons iderando  o  ún ico  achado  de  aud i to r ia  de tec tado  pe la  equ ipe

des ignada ,  bem  como  ana l i sada  a  jus t i f i ca t i va  apresen tada  pe lo

Ges to r  do  Con t ra to  TRT  nº  1 /2022 ,  responsáve l  pe la  in fo rmação

demandada  na  d i l i gênc ia  empreend ida  a t ravés  da  RDI  SAI  nº  10 /2022 ,

temos  que  não  há  recomendação  a  se  fazer,  po rquan to  houve  a

descons t i tu i ção  do  achado  com  a  p rá t i ca  do  a to  que  não  houvera  s ido

pra t i cado  no  cumpr imento  de  cond ição  con t ra tua l  es tabe lec ida ,  o  que

não  e ra  fa to  de  s ign i f i ca  re levânc ia  que  p re jud ica r ia  a  execução

e fe t i va  dos  te rmos  con t ra tua is  es tabe lec idos .
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Contudo ,  deve-se  se  dar  c iênc ia  de  todo  o  con teúdo  des te  re la tó r io

aos  se to res  que  fo ram  envo lv idos  na  aud i to r ia ,  i nc lu indo-se  o  gab ine te

da  D i re to r ia -gera l .

10. CONCLUSÃO

A  presen te  aud i to r ia  teve  como  ob je t i vo  ve r i f i ca r  a  regu la r idade  e

con fo rmidade  da  execução  dos  con t ra tos  admin is t ra t i vos  ce lebrados ,

ana l i sando-se  a  e f i c iênc ia  e  e fe t i v idade  das  con t ra tações  des te

t r i buna l ,  f ren te  aos  cus tos  e  ob je t i vos  a l cançados .

Dos  24  (v in te  e  qua t ro )  con t ra tos  f i rmados  no  per íodo  abrang ido  no

escopo  da  aud i to r ia ,  fo ram  se lec ionados  para  aná l i se ,  com  base  no

cr i té r io  da  mate r ia l i dade ,  um  to ta l  de  05  (c inco)  con t ra tos ,  que

somados  os  va lo res  to ta l i za ram  R$  1 .485 .330 ,03  (um  mi lhão ,

qua t rocen tos  e  o i ten ta  e  c inco  mi l ,  t rezen tos  e  t r i n ta  rea is  e  t rês

cen tavos) ,  o  que  co r responde  a  56 ,78%  (c inquen ta  e  se is  v í rgu la  ze ro

se ten ta  e  o i to  pon tos  percen tua is )  do  va lo r  to ta l  de  R$  2 .616 .080 ,17

(do is  mi lhões ,  se iscen tos  e  dezesse is  m i l ,  o i ten ta  rea is  e  dezesse te

cen tavos)  de  todos  os  con t ra tos  ce lebrados  no  per íodo  de  01 /11 /2021

a  31 /05 /2022 .

Após  aná l i se  da  documentação  apresen tada ,  bem  como  rea l i zação  de

inspeções  e  ou t ros  proced imentos  e fe tuados  chegou-se  a  01  (um)

achado ,  em con fo rmidade  ao  re la tado  no  i tem 5  des te  Re la tó r io .

No  tocan te  ao  Ob je t i vo  1  da  p resen te  aud i to r ia  merece  aco lh imento

para  que  ha ja  o  dev ido  aper fe i çoamento  dos  con t ro les  in te rnos  das

Unidades  aud i tadas  para  a  imp lan tação  dos  novos  regramentos

es tabe lec idos  com  a  en t rada  em  v igo r  da  nova  le i  de  l i c i tações  –  Le i
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nº  14 .133 /2021 ,  que  t rouxe  avanço  e  d i ve rsas  inovações  na  á rea  de

con t ra tações  e ,  po r  consegu in te ,  na  execução  dos  fu tu ros  con t ra tos

ce lebrados  por  es te  Reg iona l .

De t idamente  aos  p ro toco los  ana l i sados ,  f r i se -se  todos  f i rmados  a inda

na  v igen te  Le i  n º  8 .666 /93 ,  cons ta tamos  que  t i ve ram  seus  propós i tos

a lcançados ,  em  con fo rmidade  com  os  ob je t i vos  es t ra tég icos  t raçados

pe lo  Reg iona l ,  p r inc ipa lmente  re fe ren te  aos  seus  cus tos ,  que  fo ram

dev idamente  ba l i zados  com os  es t imados  e  p ra t i cados  pe lo  mercado .

O  Ob je t i vo  2 ,  que  t ra tou  da  ava l iação  da  qua l idade  e  su f i c iênc ia  dos

con t ro les  in te rnos  admin is t ra t i vos ,  i den t i f i cou-se  que  os  p rocessos

re lac ionados  a  execução  dos  con t ra tos  não  fo ram  fo rma lmente

mapeados  e  não  há  ges tão  de  r i scos  imp lementada ,  de  fo rma  que  es ta

equ ipe  de  aud i to r ia  f i ca  imposs ib i l i tada  de  ob te r  ev idênc ia  apropr iada

e  su f i c ien te  para  rea l i za r  a  ava l iação  dos  con t ro les  in te rnos .

11.  PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Em  face  do  ca rá te r  conc lus ivo  des te  re la tó r io ,  sugere -se  seu  env io  ao

Exmo.  Sr.  P res iden te  des te  Tr ibuna l  Reg iona l  do  Traba lho  da  13ª

Reg ião ,  pa ra  conhec imento  e  adoção  das  p rov idênc ias  que  en tender

necessár ias .

À super ior  aprec iação do Dire tor  da  Secretar ia  de  Contro le  In terno.

João  Pessoa ,  19  de  ju lho  de  2022

JOSÉ HUGO LEITE QUINHO
Anal i s ta  Jud ic iá r io  –  L íder  da  equ ipe
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MARCO JOSÉ ALVES DA SILVA
Técn ico  Jud ic iá r io  –  Membro

MARI  HARA ONUKI  MONTEIRO
Técn ico  Jud ic iá r io  –  Membro

MAURÍCIO DIAS SOBREIRA BEZERRA
Técn ico  Jud ic iá r io  –  membro

NATHÁLIA DE ALMEIDA TORRES
Ana l i s ta  Jud ic iá r io  –  membro
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LISTA DE SIGLAS

CNJ – Conselho Nacional da Justiça

COSO  –  Committee  of  Sponsoring  Organiztions  of  the  Treadway

Commission  

EFS – Entidades de Fiscalização Superior

NAT – Normas de Auditoria do Tribunal

NC – Núcleo de Contratos

PROAD – Processo Administrativo Digital

RA – Resolução Administrativa

RDI – Requisição de Documentos e Informações

SADM – Secretaria Administrativa

SAI – Secretaria de Auditoria Interna

SEGECEX – Secretaria Geral de Controle Externo

SGP – Secretaria Geral da Presidência

TCM – Tribunal de Contas dos Municípios

TCU – Tribunal de Contas da União

TRT – Tribunal Regional do Trabalho

UPC – Unidade Prestadora de Contas
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